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QUESTÃO NÚMERO  28 – “Os precatórios oriundos...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Pela sua natureza, os precatórios alimentares têm preferência sobra os comuns (não alimentares).
De acordo com o parágrafo 2º do artigo 100 da CF/1988, os idosos (60 anos ou mais), portadores de
doenças graves e deficientes tem preferência sobre as demais pessoas. Confira:

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão
hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou
pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência
sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do
disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o
restante será pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

QUESTÃO NÚMERO  29 – “As despesas Correntes de Custeio...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Segundo o artigo 12, § 1º, da Lei 4.320/1964, as Despesas de Custeio são aquelas destinadas à manutenção
de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação
de bens imóveis. Assim, não são todas as obras públicas. Se a banca considerar o item como certo,
podemos entrar com recurso.

Confira:

§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente
criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc94.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc94.htm#art1


QUESTÃO NÚMERO  30 – “Para fins de abertura de créditos suplementares...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Consideram-se recursos para de créditos adicionais os provenientes de excesso de arrecadação, entendido
como o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada,
considerando-se, ainda, a tendência do exercício. Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes
de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.

QUESTÃO NÚMERO  31 – “Os créditos adicionais classificados como suplementares...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: CERTO

COMENTÁRIO:

Os créditos suplementares são destinados ao reforço de dotação orçamentária existente. Os créditos
adicionais terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados. No caso dos créditos especiais
e extraordinários, se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício,
serão reabertos nos limites de seus saldos, e incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subsequente.

QUESTÃO NÚMERO 32 – “É vedada a anulação parcial ou total...

GABARITO PRELIMINAR EXTRAOFICIAL: ERRADO

COMENTÁRIO:

Não é vedado. Inclusive, consideram-se recursos para abertura de créditos adicionais os resultantes de
anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei.
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